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MINISTÉRIO PÚBUCO DA UNIÃO� 

.MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS� 

PROMOTORIA DE JUSTIç.-\. DE DEFESA DA EDUC.\ç..\O� 

RECOMENDAÇAO N.o 004/2000 - PJDE� 

Senhora Secretária, 

Tendo em vista inúmeras reclamações perante esta 

Promotoria de Defesa da Educação, segundo as quais, em virtude da greve dos 

professores do sistema de ensino público do Distrito Federal e tendo em vista o que 

dispõe a Circular n." 030/2000-SE, desta Secretaria de Educação do Distrito Federal, 

houve professores que, embora não tendo aderido à greve, não ministraram aulas, em 

virtude da ausência dos alunos ou por Outros motivos e, no entanto. registraram o 

conteúdo como ministrado no diário de ciasse e .ançaram faltas aos alunos. se recusando 

em repor as aulas não dadas, há que se considerar o seguinte: 

1) A Constituição Federal assegura a educação como direito 

de todos e dever do Estado e da familia (art. ::05), estabelecendo que o ensino será 

ministrado com base em princípios. dentre os quais o da igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola (art. ::06. inciso I) e o da garantia de padrão de 

qualidade (art. 206, inciso II). 

:::xma. ;:; -:: a . 

:-",~ =- -_..: -.-......,1 

~cSTA 



• '''_''-..........~\," .•.•._~..."l.:, ..' •••..), ...••...• , ..• '. ~~.
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERU E TERRITÓRIOS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA EDUC\Ç•.\O 

2) Por sua vez. a Lei 9.394/96, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional (LDB), ao tempo em que consolida no ordenamento jurídico 

as disposições constitucionais, dispõe sobre as regras nacionais que devem orientar os 

sistemas de ensino. Nesse contexto, a LDB determina que, para os níveis fundamental e 

médio da educação básica, a carga horária mínima anual será de oitocentas horas. 

distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 

tempo reservado aos exames finais, quando houver (art. 24, inciso I). 

3) Não se pode perder de vista que a educação escolar, que se 

desenvolve por meio do ensiná, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(arr. 2° da LDB), ou seja, para que haja educação escolar é indispensável que haja o 

educando, o aluno, para quem é dirigida toda atividade de ensino. Assim, quando a lei 

prevê um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, por óbvio, pressupõe o 

envolvimento do aluno nesse trabalho escolar, objetivo de toda prática pedagógica. Vale 

dizer que sem aluno jamais haverá eferivo trabalho escolar. 

4) A Lei n.? 9.394/96 também dispõe o que segue: 

Os estêbeleci.mentcs de ensi::::, 

respei-:acias c::;muns as cio 

s:stema de ens:~o, te~20 a incur~ê~ci2 de: 

( ... ) 
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos 

e horas-aula estabelecidas". 

5) Por isso. a responsabilidade pelo cumprimento da carza 

horária mínima anual e dos dias de eferivo trabalho escolar determinados em lei é da 

escola. Trata-se de uma das conseqüências do princípio da autonomia escolar em que 

se funda a LDB. 

http:���..),...��


MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA EDUCAÇAo 

6) Os professores também tem sua parcela de 

responsabilidade no cumprimento das determinações legais e, em especial quanto ao 

cumprimento dos dias de efetivo trabalho escolar. A LDB dispõe que "C5 dc cen t s s 

v - ministrar os dias letivos e 

horas-aula estabelecidos, a l ern ':::e ~ê.::--:':'c:.pê.r i::-:=,;rê.':':ne::-,-:e 

dos p e r i.odo s ded.i cadc.s ao p l an e j amer.to , à ava.l i ac ãc e ao 

àesenvolv i.merrt o prof:i..ss .ioria L" (art. 13). 

,
; : 

r' 

7) Deve-se verificar, ainda, que a legislação educacional 

valoriza a frequência do aluno nas atividades escolares, exigindo a participação do aluno 

em pelo menos 75% do total da carga horária prevista Dá tanta importância à presença 

do aluno que impõe reprovação do aluno que ultrapassar o limite de 25% de faltas, não 

prevendo processos de recuperação para as faltas. Essa separação, que se deu a partir da 

nova lei, entre a "verificação de rendimento e o "controle da frequência" evidencia que 

são questões que têm tratamento diverso, admitindo-se que a insuficiência revelada na 

aprendizagem pode ser objeto de correção, mas a infrequência não. 

,... 

8) Por isso, depreende-se a importância do registro de faltas, 

que pode impor a reprovação do aluno. A falta do aluno. contrapõe-se necessariamente 

à presença, e presença em efetivo trabalho escolar, posto que o controle de frequência 

tem por objetivo contabilizar a presença do educando nasnrívidades escolares, que, 

obviamente não se desenvolvem sem alunos. Não havendo atividade escolar, portanto, 

não se poderá registrar a ausência do aluno, pois uma coisa depende da outra. Ou seja., 

somente haverá infrequência se houver ausência ao efetivo trabalho escolar. 

9) O efetivo trabalho escolar é justamente o que caracteriza o 

dia letivo, conforme orientação legislativa, nào se podendo entender o dia lerivo de outra 

forma, sob pena de se estar contrariando a lei. 

10) o Conselho oe Educação do Distrito Fecerai emitiu 

parecer (n." 152/90) que, a desneito de ser anterior i nova LOB. muito eiuc::'::l.l cuestão 

do dia letivo, trazendo concepções que permanecem sruais. .nesmo JC~ ,::.le não roi 

J 
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emitido nenhum parecer posterior que o invalide. Vale transcrever algumas das 

conclusões a que se chegou no citado parecer: 

Dias letivos são "aqueles em 

que o estabelecimento de ensino ::unciona com 

suas atividades ncrmais de aula e aqueles em 

que se come.rnoram datas c.i.ví.cas ou se realizam 

promoções culturais e desportivas , cem a 

participação de alunos e professoresv
; 

CJNCLüsAo situações :::"es.:::ritas no 

documentos firme.c.o peLa Sra. do 

Depar~amento Geral de Pedagogia Cê. Fundação 

Educacional do D.? não retra~~~ ativiàades 

norma':"'s de 0.-l1i;::;...... __ / nem promoções outras ou 
...... :::::­ccmemc r acão de C':"":l:..cas I • .Lc. ........ ;:::dendo ser� 

ccmput.ada s , .in t ecr a Imerrt e como ":::"':"as Le t ; 70S" 

de cada es~abelec':"'=ento ensino; 

3 a CCNCLUSÃO - a) - No caso em ~ela, as a~las 

das ::'isciplinas, as ativ:"'dades áreas de 

e s t ucc que foram efe"c'':'''vê.ille::~l:e··m':"'::':"'s::radas aos 

a_~nos de cada ::u~~a de caàa escola, se a t~rma 

cem a ;:r:::sença de 

o r o f e s so r e s e a.l.'..:::ss em sala de aula, a ser 
Q c:.- ....... :=.�atestado ::elo :::'a ------/ serão 

consi:::"eradas e c:::G~z':"'das 0.0 n~er:: total de 

aulas prev':"'s::as, 
-- _....anc :?=..::-eC2r -35/90 ~=..-:::. fixação 

de rní r; imo ::'e áreas de 

não m.in.i s t r aces sada 
__ u_ ...... _c<::r-fll;:."

cada ::'uran:::::: o 

a.ulas de 
_.....-........ ­_ .-...L.._dC, . i.bu; .:..:.=:::r:J.. u.:.::.a, 

_:::::.. "I C 1 
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aula prevista e nàc dada, ~evidc a ausência de 

professores e:" ç::::-ev-::'" 

11) Não se pode, ainda, deixar de considerar as normas que 

regem o ensino público do Distrito Federal, estabelecidas naResolução n." ü2/98-CEDF, 

do Conselho de Educação do Distrito Federal, que, em seu artigo: 1, reforça as balizas 

da LDB, dispondo: 

"Art. 91. No Sis~e=a de ~nsinc do Dist~ito 
.­

Federal, o ano le~ivo re~~:a::::-, i2dependente do 

ano civil, terá, no :nínimc I duze::tes dias e o 

semestre, em se trata:r:do de organizaçã.o 

semestral, cem dias de efetivo trabalho 

escolar, excluído o ~empo ~eservado aos ex~mes 

finais, quando houver." 

12) É importante observar também os principias sobre os quais 

se fundamenta a educação no Distrito Federal, dispostos no artigo 3° da mencionada 

resolução e dentre os quais, para análise do tema em debate, vale ressaltar "I=I ­

~~incipio da igualdade de oportunidades, pelo qual se 

garantirá em quantidade e qual i. dade , eqlii tativamente, o 

ensino a todos os alunos do sis~ema; ••• j --1" - principie 

c.c respei to à pes soa do educando, pelo qual o a l,uno é 

considerado centro de toda ação educativa, como ser ativo e 

participante, construtor cio .::;c_ pres-=!1'Ce :'.lturo, na 

pe::::-spec::iva de =ax.:.me de sÜ.as 

~c ~encia2.idades". 

Pela observància ce tais princípios, mais uma vez se 

verifica que não se pode considerar dia letivo com ausência de alunos, ou mesmo com 

um número de alunos que não corresponda a normalidade ::ias atividades escolares, sob 

pena de se olvidar que o aluno é o centro de toda acão educativa e que se deve garantir a 

igualdade de oportunidades a todos os alunos do sistema. , 
I

"-'I 
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14) Esta igualdade de oportunidades é 'violada quando as 

circunstâncias não permitem que todos os alunos desfrutem das mesmas condições de 

ensino. seja por dificuldades de ter acesso à escola, seja porque seus professores 

recusam-se em cumprir o seu dever quase sagrado de ministrar aulas. No caso em 

questão, em decorrência da greve estabelecida, pode-se facilmente vislumbrar essa 

violação do princípio da igualdade de oportunidades. Enquanto alguns alunos da rede 

pública tinham seus dias letivos cumpridos com efetivo trabalho escolar, porque seus 

professores não aderiram ao movimento grevista e a escola funcionou regularmente, 
~ 

outros, na mesma situação, eram dispensados pelos próprios professores, presentes à 

escola, segundo reclamações, que, estimulados pelas disposições da Circular n.o 

030/2000-SE, simplesmente dispensaram os alunos, lançaram-lhes faltas e registraram o 

conteúdo a ser ministrado no diário de classe. O mais grave é que esses professores. 

ainda segundo as reclamações, não se dispuseram sequer a repor as aulas efetivameme 

não dadas. 

15) Tome-se como exemplo o caso do Centro de Ensino 

Médio Setor Leste, que, no periodo da greve, conforme informado no Oficio n..::J 

086/2000-CEMSL, teve somente quatro professores trabalhando. Dentre estes, pelo que 

se verifica dos diários de classe, somente a professora LUZIA BARBOSA ARRUDA 

'W� parece ter desenvolvido efetivo trabalho escolar, envolvendo a grande maioria de seus 

alunos. A professora CARt\tlE?v! FATTh1A FRANCO PEREIRA trabalhou com número 

reduzido de alunos. tendo um considerável número de alunos que se ausentaram durante 

todo o penado de greve. As demais professoras (IVETE ELIAS TARRAF JE'v1AIEL e 

Y.;\RA SAL'-JT' At'lNA VERBL""RG) infelizmeme não só não ministraram aulas durante o 

penado de greve, como também prejudicaram seus alunos, lançando irregularmente 

faltas quando não houve atividade escolar a ser verificada a frequência 

16) Verifique-se. ainda. o que ocorreu ::0 Centro Educacional 

02 de Brazlândia, onàe a zrande :-naioria dos ororessores. presentes no oeríodo de greve.- .� .­
"deu auia' para nenhum aluno Ou. ainda, no Centre .ie Ensino Fundamentai 04 de 

Planaltina, que atende alunos :a .irea rural. Jnde somente urra professora. 'vIARIA 
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JOSÉ NAIDE, rrurustrou aulas no período de greve. atendendo, conforme informação 

contida no Oficio Circular 34/00 da direção daquela escola. um número reduzido de 

alunos (menos de 20 por cento), prejudicando os demais alunos que. em virtude de 

morarem longe da escola. não se mobilizaram para assistir apenas uma aula, até porque 

para isso teriam que extrapolar o orçamento doméstico, pagando transporte para essas 

aulas e também para as posteriores aulas de reposição. 

17) Esses professores, obviamente, se amparam na Circular n.o 

030/2000-SE, que estabelece que" para ser considerado dia letivo são imprescindíveis a 
. . 
presença do professor ou de substituto e de, no rninimo, um aluno. Dispõe que "nesse 

caso, registram-se a matéria mz.ni s t r aca e a ::reqüência da 

-:urma, lançando-se falta para os alunes ausentes". E que "em 

~ao havenào alunos e havendo prc:essores com o objetivo àe 

~ar au~as, devem ser regis~!:"acas a ~a~ér~a previs~a e 
" ..

::aIta para tec.os os a l unos, ::ao -c e:::.c.e , ::este Cê.se, o 

professor comprcnisso com a reposição de aulas, porque 

cumc r u o seu c.eve!:'''.í 

18) A respeito da circular, deve-se considerar, conforme 

conceito de Maria Sylvia Zanella Di Pierre (in Direito Administrativo, lOJ edição, ed. 

Atlas, p. 193) que trata-se de ":.rcs"C.:-·..:....-::e:-.:: Vê. 2. ern as 
v _ ........ __ ._�...... _-~ ....... ~
ã'.1.toriciades para ':ransmi:ir c:. 

seus succrc nacos". É urna espécie de ato administrativo ordinatório. conforme í 

ensina Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores, 

25:1 edição, pp. 173/174) e que. portanto. visa disciplinar o funcionamento da 

Administração e a conduta funcional de seus agentes. ":::âc :;:c:-::v:".:ne!1::::s, 

::etermir:ações 

Deve-se sobretudo destacar. na .icão do mestre 

administrativista que tais atas ordinatorios são :':lf~!'l.cres à lei, ao 

_.". - --­decreto, ao !'egulamento e ac ::egi:::en-co. -- - =~ .., 
:. _~. -..- M -.:::_;::;,_ ...... -:::: 

- -..--. - - - - __ - - - - __ I 
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mas deveres e� os age!1te5 
..' 

a~~in~st~ac~vos a� :::;::.:.e se:..:..~.:...gem 
~, 

19J Por isso. a circular não pode se sobrepor à lei, não pode 

comrariar a lei. Verifica-se que a Circular n." ü302000-SE, a pretexto do movimento 

grevista, pretende prestar esclarecimentos a respeito das conseqüências que poderão 

advir no caso de o servidor aderir a greve, expondo o motivo do ato administrativo, nos 

seguintes termos: 

decis~c pessoal, tcdavia 

:-:ecessário ele consciente c_estejê. d - c::

conseqüências ~~e pode=~o advi= como determina 

a legislação. :8= issc, pres~amcs os seguintes 

esclarecimentos, cruantc c:.. ( ••• i ". 

20) Assim, corno bem destacou a própria circular, tais 

esclarecimentos deveriam estar em conformidade com a legislação, dependendo disto 

inciusive a validade do ato administrativo emanado. Isso porque "a eficácia de 

tocia c::::dicicr:.=ca ê.C 

a[e~dime~~~ =a Lei ~ ...;"'\ ~.' ---' -"'\" (Hei,; Lopes Meirelles ob.cit.)_--'­ ...... '-.; __ :::: __ '-', a. _'lu., .'-'.1. •• 

21) o artigo 37 da Constituição Federal dispõe: 

:::fr':"':"ca 

::cedece~á a.cs� pr:"nc.:..;;':"os legalidade, 

::-.c :-3.~':'" :.a:'e f 

3� 
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22) Quanto ao pnncipio da legalidade. Celso Antônio 

Bandeira de Mello (in Curso de Direito Administrativo, Maiheiros Editores. 1::1 edição, 

p. 71) assim discorre: 

cap:.:.=.._ 2. 

Jus::i::ice.-se, ~~e sej a. come o 

será com ê~glli~ê ex::ensão e de::e~ca. Com 

e f e i te, eriquar. t o o p r i nc i p i c da sup r smac í a do 

interes se púb i :'..co sobre o i.:-_ t er e s se ;:ri7ado é 

àa essência ce qualq~er Es:ado, ce qualquer 

sociedade juridicamen::e organizaàa, com fi~s 

polítíc::-s, o da legalidade é e~peçifico do 

Estaào àe Direito, é justarr.ente a~c:e:'e que o 

quaLi f ica e qc.e lhe c.á a i centicac.e pr6pria. 

( ... ) ::: o f rutc da sucm í s s ãc do EsL:ac:o à lei. 

E, em s uma : a ccnaaç r.acão c a idéia ce que a 

Adm.í.ni s ::ração ?ública só poce ser exercida uO 

ccm:::or=idade le2- que, co:::seç...i i rrt e , a 

ativ i dace adm i r..i s t r a ti 'la é 'a::iv í dac.e sub'::"ega2., 
• -., -t z.n r r a.i e oe i , ex;:ec.:.:;;ãc de 

cornandc s comp l er.en t a r e s ':::. Le í ;" 

,..,...,)
.;..J Verifica-se. no entanto,. que ao dispor sobre adia letivo, a 

Circular n." 030/l000-SE não se atém ao que dispõe a lei - especialmente a Lei 9.394/96, 

explicada e complementada no âmbito do Distrito Federal pela Resolução n." 0:/98, do 

Conselho de Educação do Distrito Federal -, desconsiderando o requisito do efetivo 

trabalho escolar, conforme j à analisado. 

:4) Desta forma. havendo ilegalidade do ato administrativo 

questionado, 3. Administração tem o dever de reconhecer c proclamar sua nulidade. 

Celso .-vntônio Bandeiraje vleilo .ob. cu. ') 397) destaca que "Par a a 

_______~ ..... f-' - _.­

9 



..... : .. "".:",' 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRlTO FEDER-\L E TERRITÓRIOS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA EDUCAÇ.-\O 

restaurá-la quando violada." E continua: e:e':"::)5 da 

- - ": - .-..~ 

--~- --'-'f 

ê a~~lação cpe~a e~ ~~ncf cesde e~~~c.
 

::;co::-reu, no de cc:. e se :5 ::::.e� 

orrt em."� 

Essa obrigação de anular os próprios atas, verificada sua 
" 

ilegalidade, está determinada na Lei n." 9.784/99, em seu artigo 53, cue dispõe: 

"A::-t. 53. A Administração deve anular seus 

próprios atas, quando eivados de vicio de 

legalidade, e pode r evoqá-Tcs ;:8r mct ; vo de 

cOClveniência ou opor:~~idade, r~spe:~ado5 os 

direitos adquiridos." 

26) Hely Lopes Meirelles endossa a tese exposta, quando 

ensma: 

"A anulação dos atas administrativos pela propria Administração 

constitui a forma nonnal de invalidação de arividace ilegítima do Poder 

Público. Essa faculdade assenta no poder de autorutela do Estado. É 

urna justiça interna, exercida pelas autoridades administrativas em 

defesa da instituição e da legalidade de seus atas. 'o 

'1'"7).:., Não se deve esquecer. ainda. o aue estabelece a Lei n.a 

8A29/92, em seu artigo 11: 

........ -._ ..... -..; -._...:� 

._~ __ ::; 1.-_ '-~_ ato de improbidade 

admi~ist=ativa ~c:.e aten~a contra os principies 

da Administração 

- _..legal:'dade _=ê...:.'::ê.::.e 

, 'j 
\..-: \--

~. 

la� 
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28) Verifica-se, ainda, que a ilegalidade da questionada 

Circular n." 030/2000 não se detém apenas ao aspecto formal (desconformidade com a 

legislação). mas também traduz violação de direitos. especialmente do direito dos alunos 

de receberem educação básica, em carga horária minima anual de oitocentas horas. 

distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar. 

29) Vale ressaltar que, estando essa violação de direitos, como 

também o descumprimento das obrigações contidas nos artigos 12, inciso II, e 13, inciso 

V, pelas instituições e ensino e pelos docentes, respaldados por um ato administrativo 

ordinatório (a Circular n.? 030/2000-SE), proveniente de servidores da estrutura 

administrativa da Secretaria de Educação (a subsecretária de Educação Pública e a 

Subsecretária de Suporte Educacional), com vício de ilegalidade, não há corno se 

responsabilizar diretamente os diretores dos estabelecimentos de ensino e os professores 

pelas ilegalidades cometidas, nem tampouco exigir dos mesmos que ajam em desacordo 

com o que lhes foi ordenado por seus superiores hierárquicos. Por isso, é 

imprescindível a invalidação do ato administrativo para que haja recomposição da 

situação danosa, se restabelecendo os direitos da comunidade escolar, especiaimente dos 

educandos. 

30) Recorde-se que o descumprimento do dever do Poder 

Público de oferecer regularmente o ensino obrigatório importa responsabilidade da 

autoridade competente, consoante o disposto no § 2°, do artigo 208, da Constituição 

Federal. 

É função institucional do Ministério Público "z e i a r 

-=:-a.r~::'_-=::...2.·· (ar! 129. inciso II. da Constituicão Federal). cornoetindo ao víinistério - "� 

Público do Distrito Federal e Territórios compreendido pelo Ministério Público da� 

União. conrorme art. 24. da LC ,); -:"5/93), com base na Lei Complementar n." -:-S:93 art.� 

http:a.r~::'_-=::...2
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5°, inciso TI, alinea "d", zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos à 

educação no âmbito do Distrito Federal. 

Por isso, com o escopo de prevenir a violação das normas 

constitucionais e legais acima postas, .9 MINISTÉRIO.PÚBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL E TERRITÓRIOS, por intermédio da Promotoria de Defesa da 

Educação, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, com base na Lei _ 

Complementar n." 75/93, art. 6°, inciso XX, vemreoornerrdar ' a Vossa Excelência: 

1) que reconheça o vício de ilegalidade da Circular n.° 03012000-SE, especialmente no 

tocante à definição do dia letivo, declarando a sua nulidade; 

2) que providencie para que os alunos que não tiveram, em razão da greve, eferivo 

trabalho escolar, analisado este dentro do enfoque da legislação educacional acima 

delineada, tenham reposição de aulas; 

3) que determine a retificação dos diários de classe para que sejam desconsiderados os 

lançamentos de faltas em dias que não se pode considerar letivo, em razão da não 

efetivação de trabalho escolar com os alunos, ou em razão de o estabelecimento de 

ensino não ter funcionado com sua atividades normais de aula, por causa da greve, 

conforme orientação do Parecer n.? 152/90, do Conselho de Educação do Distrito 

Federal; e 

4) que oriente aos diretores das escolas a fazerem a verificação do efetivo trabalho 

escolar. no âmbito dos respectivos estabelecimentos de ensino, pela análise dos diários 

".~, )0 • Compete ao Ministério Público ela União: l': 

x.:X - expedir recomendações. visando a melhoria dos serviços puoiicos e de relevância publica, bem como ao 

respeito. -lu, interesses. direitos ~ bens cura .Ietesa lhe cabe promover. :1XJ.Ildo prazo razoaveí para J zdoção das 

proviéénc.as cabrvc.s.' 
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de classe, aliada à sua observação dos fatos ocorridos à época, não considerando dia 

letivo aquele em que houve ausência total de aÍll.I10S. bem como aquele em que a turma 

não funcionou regularmente, com a presença do professor e de número normal de 

alunos, para que assegurem o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas 

em lei. 

As providências adoradas para o cumprimento desta 

recomendação, em razão da urgência que o caso requer, devem ser informadas a esta _ 

Promotoria no prazo de 03 (três) dias, a contar de seu recebimento, observando, ainda, 

que o não atendimento da mesma implicará na tomada das medidas administrativas, 

cíveis e penais cabíveis. 

Atenciosamente, 

o. " " 0Ji2ê)<0)
U~arilIiicXtn"ier/'ós Passos 

Promotora de Justiça 
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